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  O universo da produção intelectual na área pedagógica, no Brasil, ainda carece de material didático que subsidie o trabalho dos professores de ensino médio e de ensino superior no exercício de sua atividade docente.


  A Série Prática Pedagógica tem exatamente o objetivo de oferecer a esse professor textos que sirvam como fontes de referência para o desenvolvimento de sua prática no contexto da sala de aula e dos “laboratórios de pesquisa”. Pretende-se atuar na perspectiva da formação pedagógica do professor em suas dimensões de consumidor e construtor do saber na área pedagógica.


  A série envolve dois conjuntos básicos de publicações estreitamente relacionados: textos sobre a prática do ensino e textos sobre a prática da pesquisa. Completarão a coleção textos de leitura sobre o ensino e a pesquisa na área pedagógica, envolvendo tradução inédita e reedição de textos literários.


  Cada publicação contempla questões relacionadas aos fundamentos e à prática em diferentes áreas do saber pedagógico, no âmbito do ensino, e em diferentes formas de investigação, no âmbito da pesquisa.


  Os autores das publicações, além de reconhecidas contribuições na área, apresentam propostas diferenciadas de ensino e de pesquisa e, na medida do possível, representam diferentes regiões do país.
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  Este livro trata de um tema extremamente importante para os que atuam no cotidiano das escolas e para todos os que querem participar da luta contra o fracasso escolar. Trata das metodologias de trabalho pedagógico que levam em conta as diferenças existentes entre os alunos que frequentam as primeiras séries do ensino fundamental.




  A ideia de organizar um livro sobre essa temática nasceu de nosso compromisso político com um ensino de qualidade para todos e, sobretudo, da constatação de sua importância nos numerosos trabalhos recentes de pesquisa que investigam o cotidiano da prática pedagógica. Os dados de observação, entrevistas e depoimentos contidos nessas pesquisas revelam o grande desafio que professores e pessoal técnico enfrentam nas escolas para lidar com a diversidade de interesses, motivação e nível de aprendizagem dos alunos.




  Outro motivo que nos levou a tomar nas mãos essa tarefa foi a constatação de que essa temática é praticamente ignorada pela literatura educacional. Existem poucos textos que focalizam metodologias de trabalho didático e mais raros ainda são os que discutem o tratamento diferenciado dos alunos na sala de aula.




  Entre as raras fontes encontradas sobre o tema, estão os escritos de Philippe Perrenoud, sociólogo suíço que analisa o processo de fabricação da excelência escolar, mostrando como o modo de funcionamento da instituição escolar pode transformar as desigualdades socioculturais dos alunos em desigualdades escolares.




  Sua proposta de construção de uma pedagogia diferenciada, que possa contribuir para identificar tanto os tratamentos diferenciados de sala de aula que acentuam as desigualdades culturais dos alunos quanto os que as atenuam, pareceu-nos extremamente pertinente como pano de fundo desta coletânea.




  Assim, o primeiro capítulo do livro tem justamente como título “A pedagogia das diferenças”, e nele procuramos apresentar as linhas gerais da proposta de Perrenoud. Embora a referência básica do autor seja a escola suíça, sua abordagem sociológica das questões educacionais e suas preocupações com os mecanismos de fabricação das desigualdades e do fracasso escolar o aproximam muito de nossas preocupações e de nossa busca de caminhos para um ensino que possibilite a otimização da aprendizagem. “Diferenciar o ensino é organizar as interações e atividades de modo que cada aluno se defronte constantemente com situações didáticas que lhe sejam as mais fecundas”, diz Perrenoud (1995, p. 28).




  A diferenciação não é um método que se aplica a um nível ou conteúdo, diz o autor; é uma ideia muito ampla que envolve o acompanhamento individualizado dos processos e percursos de aprendizagem. É um empreendimento coletivo, de longo prazo, que vai exigir uma grande investigação sobre atividades e situações de aprendizagem que sejam significativas e mobilizadoras, levando em conta as diferenças pessoais e culturais dos alunos.




  Participar desse empreendimento coletivo é justamente o que pretendíamos quando nos dispusemos a trazer para este livro algumas alternativas de diferenciação apontadas pelas pesquisas sobre a prática pedagógica.




  O segundo capítulo focaliza o uso do diário como instrumento de avaliação e de investigação didática. Utilizando dados de uma pesquisa realizada com professoras da rede pública de ensino da cidade de São Paulo, Marli André e Marta Darsie apresentam extratos dos diários reflexivos das professoras, assim como registros de depoimentos orais que valorizam o uso do diário com as crianças. Destacam principalmente seu importante papel na avaliação das dificuldades de aprendizagem dos alunos e na melhoria do ensino.




  No terceiro capítulo, Neuza B. Pinto apresenta o erro como uma estratégia didática valiosa na avaliação formativa. Usando dados de uma pesquisa feita numa sala de aula de 5o ano do interior paulista, a autora discute inicialmente as práticas de correção no ensino de matemática e as atividades de reforço. Em seguida, ela mostra as mudanças que um trabalho com os erros pode provocar no contexto escolar. Finalmente, sugere uma nova atitude diante do erro, considerando a diversidade do grupo-classe e uma estratégia voltada para a individualização dos percursos de aprendizagem.




  No quarto capítulo, Neusa B. Ambrosetti procura revelar os elementos da prática docente de uma professora que lida com a diversidade de uma classe de 38 alunos de diferentes origens, idades e níveis de aprendizagem. O ponto de destaque dessa prática é o olhar investigativo da professora. Seu olhar atento permite-lhe atender ao mesmo tempo o grupo-classe e cada criança individualmente. Permite-lhe também perceber as experiências e os saberes das crianças, valorizá-los e incorporá-los em seu trabalho. Permite-lhe ainda um equilíbrio entre as atividades rotineiras e não rotineiras, abrindo espaço para mudanças e para a introdução do novo.




  O quinto capítulo trata o tema das práticas diferenciadas numa ótica inovadora: na construção coletiva do projeto pedagógico, levando em conta as diferenças de alunos e professores. Os dados utilizados foram extraídos de uma pesquisa realizada numa escola pública do interior paulista, em que ocorreu um processo de formação em serviço. Laurizete F. Passos atuou como pesquisadora-colaboradora e mostra como um grupo de 11 professoras foi encontrando sentido para o seu trabalho cotidiano a partir da construção de um projeto pedagógico que considerava as diferenças não só entre os alunos, mas também entre as professoras.




  No sexto capítulo, Maria Regina Guarnieri aborda os desafios enfrentados por uma professora iniciante ao deparar com a diversidade presente na sala de aula. Serviu-se, para isso, dos dados de um estudo de caso com uma professora em início de carreira. Os dados mostraram que aprender a ensinar é um processo que vai se consolidando no exercício profissional, à medida que a professora vai articulando o conhecimento teórico-acadêmico com os dados do contexto escolar e as reflexões sobre a sua prática. Ao não encontrar, no ambiente institucional, apoio e orientação para vencer suas dificuldades, a professora volta-se para a situação de sua sala de aula e procura fazer algumas experiências, testar certas estratégias e avaliar os resultados. Nesse movimento ela vai se construindo profissionalmente.




  Esperamos que este livro possa ser útil para aqueles que trabalham diretamente com os professores – seja nas escolas, seja nos cursos de licenciatura e de pedagogia – e que desejam construir uma prática docente voltada para o sucesso escolar.




  Marli André




  1


  A PEDAGOGIA DAS DIFERENÇAS




  Marli André[1]




  O presente capítulo aborda as linhas gerais da pedagogia das diferenças, proposta por Philippe Perrenoud.




  Sociólogo, doutor em sociologia e antropologia, Philippe Perrenoud é professor na Universidade de Genebra, na Suíça, atuando no campo do currículo, das práticas escolares e das instituições de formação.




  Seus trabalhos sobre os mecanismos que levam a escola a transformar as desigualdades sociais e culturais em desigualdades escolares levaram-no a se interessar também por temas como o ofício de aluno, o trabalho pedagógico nas escolas, a formação do professor, as políticas de educação e de formação e, sobretudo, o cotidiano de professores e alunos.




  O ponto de referência em seus textos é a realidade da escola suíça, mas suas análises não se circunscrevem ao âmbito local, abrangendo questões bastante amplas como o processo de fabricação da excelência e do fracasso escolar; a transformação que vem ocorrendo no trabalho docente, em diferentes contextos culturais; as mudanças no currículo e a organização do ensino em ciclos escolares. Suas propostas de uso da avaliação formativa, de construção de uma pedagogia diferenciada, de trabalhar em torno das competências oferecem valiosas pistas para quem deseja enfrentar o grande desafio de atenuar as desigualdades que estão presentes na escola, fazendo com que não apenas uma parcela, mas todos os alunos se apropriem do saber sistematizado.




  Em seu livro intitulado Pedagogia diferenciada: Das intenções à ação, Perrenoud (1997) explica que as pedagogias diferenciadas não voltam as costas para o objetivo primordial da escola que é o de tentar garantir que todos os alunos tenham acesso a uma cultura de base comum. Ao contrário, diz ele, considerar as diferenças é encontrar situações de aprendizagem ótimas para cada aluno, buscando uma educação sob medida, como sonhava Claparède, no início do século XX. Se esse princípio fundamental se mantém até hoje, os meios de alcançá-lo é que vêm se renovando: procura-se substituir o ensino individualizado, em que cada aluno desenvolve isoladamente suas tarefas, por uma diferenciação no interior de situações didáticas abertas e variadas, confrontando cada aluno com aquilo que é obstáculo para ele na construção dos saberes. Trabalha-se com a transferência de competências, questionam-se a relação pedagógica, o funcionamento dos grupos, a distância cultural, o sentido dos saberes e do trabalho escolar. Paralelamente, tenta-se construir dispositivos para a individualização de percursos, organiza-se a progressão escolar por vários anos, criam-se ciclos de aprendizagem, inventa-se uma nova organização pedagógica. A grande questão da pedagogia diferenciada, diz Perrenoud, é esta: como levar em conta as diferenças sem deixar que cada um se feche na sua singularidade, no seu nível, na sua cultura de origem?




  Perrenoud considera a pedagogia das diferenças uma das formas de luta contra o fracasso escolar. Em suas palavras, “as pedagogias diferenciadas são, em geral, inspiradas numa revolta contra o fracasso escolar e as desigualdades” (1997, p. 17). Mas ao mesmo tempo ele adverte: essa indignação leva muitas vezes ao estabelecimento de medidas e ações um tanto imediatistas que, carecendo de uma análise mais profunda sobre os fatores que produzem o fracasso escolar, acabam caindo, quase sempre, num ceticismo muito grande por não conseguir alcançar os resultados esperados no curto prazo. Com isso, reforça-se a ideia de que o fracasso é uma fatalidade e pouco se pode fazer para vencê-lo. A passagem precipitada das intenções para as ações não ganha tempo, diz ele. Se as pedagogias diferenciadas se propõem a lutar contra as desigualdades, amenizando-as ou neutralizando-as, é preciso que elas tenham por base uma análise profunda e aguçada dos mecanismos que geram essas desigualdades.




  Explicações para as desigualdades de desempenho escolar




  Durante muito tempo, tentou-se explicar o fracasso escolar como um problema do aluno ou da família. No primeiro caso, tanto o bom quanto o mau desempenho escolar estariam ligados ao patrimônio genético, às aptidões geneticamente adquiridas pelo indivíduo. Essa explicação, que se traduz na ideologia do dom, ainda está muito viva em nossos meios escolares e é evocada frequentemente para justificar avaliações e julgamentos, embora vários estudos tenham mostrado que o ambiente, o meio cultural, exerce um importante papel no desempenho do aluno. No segundo caso, tenta-se atribuir o insucesso escolar às condições socioeconômicas da família, ou seja, ao meio cultural. Vários estudos já demonstraram também nesse caso que, embora haja, de fato, relação entre o nível socioeconômico da família e o desempenho do aluno, cada família tem uma cultura particular (Montandon 1987), uma forma de se organizar e de funcionar que tem maior peso do que o nível social em si. Assim, o modo de vida de uma família, seus valores, suas crenças e opções – que se traduzem em determinadas formas de educação, de interpretação da realidade e das normas sociais –, seus meios de interagir, de se comportar e de usar a língua têm mais peso sobre o desempenho escolar do que simplesmente o seu nível socioeconômico.




  Tanto a teoria do patrimônio genético quanto a do meio cultural poderiam ser analisadas em seus vários matizes, desmontando a relação mecânica que geralmente se faz entre cada um desses fatores e o fracasso escolar. Entretanto, parece-nos mais importante enfatizar o que as duas teorias têm em comum: ambas partem do pressuposto de que falta alguma coisa para que o aluno tenha sucesso na escola: QI baixo, meio cultural muito pobre, linguagem pobre, desenvolvimento lento, falta de ajuda da família, baixa motivação etc. Com base nesse pressuposto, nos anos 60-70 surgiram vários programas de educação compensatória que visavam suprir as carências culturais dos alunos.




  Os estudos de sociologia da educação, no final dos anos 70, vieram trazer novas explicações para o insucesso escolar; eles afirmam que as desigualdades biológicas, psicológicas, socioeconômicas e culturais se transformam em desigualdades de aprendizagem e de desempenho pelo modo particular de funcionamento da instituição escolar ou pela sua maneira de lidar com as diferenças. Já em 1966, Pierre Bourdieu escrevia:




  Para que sejam favorecidos os mais favorecidos e desfavorecidos os mais desfavorecidos, é necessário e suficiente que a escola ignore no conteúdo do ensino transmitido, nos métodos e técnicas de transmissão e nos critérios de julgamento, as desigualdades culturais entre as crianças de diferentes classes sociais; dito de outra forma, tratando todos os alunos, tão desiguais como são de fato, como iguais em direitos e em deveres, o sistema escolar é levado a dar de fato sua sanção às desigualdades iniciais diante da cultura. (Pp. 336-337)




  Essa afirmação foi reforçada por muitos autores, em especial sociólogos da linha crítico-reprodutivista, que, na década de 1970, denunciavam a escola como reprodutora das desigualdades sociais, por colaborar, com outras instituições da sociedade, para a manutenção da ordem social vigente. O fracasso escolar estaria sendo gerado no interior da própria instituição, pelo seu modo de organizar o trabalho pedagógico e de estruturar as relações e práticas pedagógicas. Essas reflexões foram importantes porque deixaram evidente que, para analisar o processo de produção das desigualdades escolares, além das variações nos níveis de desenvolvimento e de capital cultural, devem ser seriamente considerados os aspectos ligados à organização e ao funcionamento das práticas escolares.




  Perrenoud prefere responder à afirmação de Bourdieu com uma pergunta: pode-se falar realmente em indiferença às diferenças? E ele mesmo responde que não se pode falar em indiferença absoluta. Para discutir a questão, ele julga necessário definir o contexto de que se parte e explica que qualquer comparação só poderá ser feita se existir um contexto comum, como por exemplo um sistema educacional, nacional, estadual ou local em que todos os alunos sigam o mesmo currículo formal. Colocando-se, então, no interior do sistema de ensino, pode-se focalizar o tratamento dado às diferenças em pelo menos dois tipos de situação: uma que diz respeito a um grupo de alunos de um mesmo nível de ensino, distribuídos em diferentes escolas e salas de aula, e outra voltada para os alunos de um mesmo grupo-classe.




  Tratando-se, no primeiro caso, de um sistema de ensino, com um programa oficial a ser seguido por todas as escolas, teoricamente não deveria haver diferenças entre suas práticas; no entanto, sabe-se que há uma grande variação de um escola para outra, ou de uma classe para outra, seja em termos de currículo real, seja no envolvimento dos professores e técnicos, seja na qualidade do ensino. Em que medida essas variações estariam ligadas à produção das desigualdades? Na medida em que essas diferenças favoreçam os favorecidos, como por exemplo as escolas mais bem localizadas disporem de melhores equipamentos, melhor infraestrutura, professores mais estáveis e qualificados, corpo técnico habilitado, as quais muito provavelmente oferecerão melhor ensino para um população que geralmente já traz um capital cultural melhor.




  Da mesma forma, pode haver diferenças de tratamento que favoreçam os desfavorecidos, como os programas e projetos que se destinam a ajudar os alunos com maiores dificuldades, ou que visam diminuir a evasão e a repetência escolar, como por exemplo os projetos de reforço, de recuperação nas férias, ou as classes de aceleração.




  No segundo caso, focalizando o grupo de uma sala de aula, há também um tratamento das diferenças que pode favorecer os favorecidos ou desfavorecer os desfavorecidos. Às vezes espontaneamente, às vezes intuitivamente, nas interações com o grupo-classe, o professor se dirige mais frequentemente àqueles alunos que fazem perguntas, que são atentos, bem comportados, interessados, que aceitam facilmente as suas regras e, da mesma forma, rejeita aqueles que contestam, que resistem, que fazem bagunça. Nas relações mais individualizadas, também podem prevalecer certas preferências pelos alunos mais educados, limpos, bem-vestidos e certo “esquecimento” dos mais sujos, malvestidos, feios, desmotivados.




  Mas há também, nas interações de sala de aula, possibilidade de tratamento diferenciado objetivando favorecer os desfavorecidos. Sabe-se que existem muitos professores que procuram diversificar as tarefas de sala de aula para atender a diferentes interesses e níveis de desenvolvimento dos alunos. Sabe-se, também, que muitos organizam projetos, atividades, tarefas especialmente destinadas àqueles alunos que têm dificuldades de acompanhar o ritmo geral da classe.




  Argumentando que essas ações podem ser direcionadas para uma causa positiva, mas podem também reforçar as desigualdades, Perrenoud procura mostrar que, em vez de uma indiferença às diferenças, deve-se falar em diferenciação intencional e diferenciação involuntária. A primeira está geralmente voltada para beneficiar os alunos; são as discriminações positivas que procuram atenuar as desigualdades, criando alternativas para ajudar os alunos mais fracos, com dificuldades, com atraso escolar. A segunda configura-se como uma diferenciação selvagem porque se trata de um processo muito pouco consciente e pouco conhecido, com efeitos bastante negativos, já que reforça as desigualdades e a produção do fracasso escolar.




  Às vezes movido pelas contingências da situação, pela urgência em resolver um problema ou mesmo por questões de insegurança ou de afirmação pessoal, o professor pode vir a tratar diferentemente seus alunos: dando mais ou menos atenção a alguns do que a outros, sendo mais paciente ou mais agressivo com alguns do que com outros, respondendo com maior interesse e dedicação às perguntas de alguns do que às de outros.




  Serão essas diferenças de tratamento geradoras de desigualdade? Sim, na medida em que elas podem vir a favorecer os favorecidos ou desfavorecer os desfavorecidos. Tanto a psicanálise quanto a antropologia nos ensinam que a identificação é mais fácil e o contato mais estimulante quando a distância cultural é menor, e vice-versa. Desse modo, mesmo contra sua vontade e seus valores, nas suas relações cotidianas, o professor pode estar reforçando ou aumentando as desigualdades. Daí a necessidade de desenvolver pesquisas que possam ajudar a compreender melhor esses mecanismos de diferenciação selvagem para poder evitá-la, ou pelo menos reduzi-la.




  É o que se pretende ao trazer para este livro resultados de pesquisa que ilustram os esforços de professores que, refletindo sobre suas ações e práticas cotidianas, procuram evitar a diferenciação selvagem e reforçar as discriminações positivas.




  Pedagogia das diferenças na sala de aula




  Não desconhecendo os mecanismos reforçadores das desigualdades socioculturais existentes no nível dos sistemas educacionais, os quais se traduzem em discriminações negativas, produtoras do fracasso escolar (como, por exemplo, os bairros mais pobres ficarem com escolas mais precárias, pessoal menos experiente e menos qualificado, oferecendo ensino de baixa qualidade), e que precisam ser enfrentados com determinação, competência e vontade política, aqui se focalizará o tratamento das diferenças no contexto da sala de aula. Não se está, com isso, valorizando mais um âmbito do que o outro; ambos são importantes, mas os limites de espaço, tempo e o interesse acadêmico nos levam a priorizar as interações didáticas em sala de aula.




  Tratando mais diretamente das pedagogias diferenciadas, Perrenoud (1997) adverte que elas devem enfrentar uma questão de fundo: como as crianças e os jovens aprendem? Como criar uma relação menos utilitarista com o saber? Como instaurar um contrato didático e outros dispositivos que deem, de fato, sentido ao trabalho escolar? Como inscrever o trabalho escolar num contrato social que faça da escola um local cheio de vida, mas ao mesmo tempo um local protegido, pelo menos em parte, das crises, dos conflitos, das desigualdades, das desordens que atravessam a sociedade (idem, p. 45)?




  As pedagogias diferenciadas assumem as ideias mestras da escola nova: o aluno deve ser o centro do processo educativo e o professor deve ser um orientador, uma fonte de recursos e de apoio. Assumem também os princípios das correntes construtivistas e interacionistas de que a aprendizagem ocorre através de um processo ativo de envolvimento do aprendiz na construção de conhecimentos, que decorrem de suas interações com o ambiente e com o outro. Enfatizam o ensino voltado para as competências e o trabalho com projetos, pesquisas e situações-problema.




  Em seu livro Pedagogia na escola das diferenças, Perrenoud (1995) afirma que a mesma situação didática destinada a um grupo relativamente homogêneo de alunos pode ser considerada adequada, estimulante, interessante para uns, mas inadequada, desestimulante, monótona para outros. Mesmo que a situação esteja adequada ao nível de desenvolvimento cognitivo dos alunos, alguns podem não ver o menor sentido em realizá-la, outros podem julgá-la irrelevante, a ponto de que dela não resulte qualquer atividade intelectual significativa e, portanto, não promova construção de conhecimentos novos. Daí a importância do ensino diferenciado. Diferenciar o ensino, diz Perrenoud, “é organizar as interações e atividades de modo que cada aluno se defronte constantemente com situações didáticas que lhe sejam as mais fecundas” (idem, p. 28).




  Isso não quer dizer, por um lado, que se tenha que criar um programa especial para cada aluno, e, por outro, que todos tenham que ser expostos aos mesmos conteúdos, no mesmo ritmo, da mesma forma, pois “podem-se atingir as mesmas competências por caminhos diversos”. “Diferenciação”, diz ele, “não é sinônimo de individualização do ensino. É evidente que não se pode falar em diferenciação sem gestão individualizada do processo de aprendizagem, mas isso não significa que os alunos vão trabalhar individualmente, o que acontece é que o acompanhamento e os percursos são individualizados” (idem, p. 29).




  A diferenciação também reconhece a força do grupo como oportunidade de educação mútua e de aprendizagem. O professor deve, como animador, ajudar o grupo a construir sua identidade coletiva, a aprender a trabalhar cooperativamente, a tomar consciência de suas diferenças e desigualdades e a agir de acordo com elas (idem, p. 36).
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